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Otelo e os "outros" 
Por razões conhecidas, os militares adquiriram um papel 

tão importante na vida nacional do pós-25 de Abril que 
os portugueses passaram a ocupar-se, muitas vezes erradamen
te, das questões internas específicas respeitantes às instituições 
a eles ligadas. Tal aconteceu, certamente, por parte de largas 
camadas da população, pela sua impreparação política, e, 
também pelas vicissitudes de diversa ordem que impediram 
os partidos políticos democráticos de cumprirem de imediato 
a sua primordial função pública de esclarecimento, levando-os 
demasiado cedo ao campo das lutas cupulistas. Não queremos 
fazer generalizações perigosas e até injustas, na medida em 
que muitos foram os que honestamente arontaram os erros 
da «sobrevalorização militar», como também não queremos, 
por outro lado, cair no campo dos que preconizavam um· 
súbito regresso às casernas. Queremos, sim, dizer que alguns 
militares, para o comum dos portugueses, acabaram por ser 
tomados apenas pela sua actuação, independentemente dos 
postos, dos galões, das estrelas e da implícita servidão da 
carreira escolhida Um deles foi, sem dúvida alguma, tanto 
para amigos como para detractores, Otelo Saraiva de Carva
lho. Qual a razão principal desse facto? Antes de mais nada, 
diriamos que por não ter hesitado em infringir o R.D.M. 
em dezenas de artigos, para montar e accionar o golpe que 
derrubou o regime fascista em Abril de 1974. Isso não ce>locou 
Otelo acima das leis, nem acima dos outros cidadãos, mas 
levou que a maioria destes lhe continue a tributar-, mesmo 
para além das suas muitas actuações erradas ou discutíveis 
posteriores a essa data -, uma simpatia por vezes secreta 
_ como os votos_ e que muitos não têm pejo em manifestar, 
publicamente, mesmo não concordando com as posições c0n-· 
troversas daquele oficial. Otelo está hoje preso por ter voltado 
a infringir o R.D.M., é certo que em condições bem diversas 
de outras anteriores e num país onde se pretende consolidar 
instituições e fazer a exacta repartição de resJX>nsabilidades. 
Mas não é um major de Artilharia que se encontra preso 
em Caxias, por decisões que não ternos de comentar, nessa 
mesma prisão cujas portas ajudou decisivamente a abrir para 
que dela saíssem os antifascistas. Com efeito, não se trata 
de um simples major, embora o seja, trata-se de Otelo para 
milhares de ctdadãos, porventura desconhecedores da rigorosa 
lei militar, mas conhecedores de que os 4Cpides• estão à 
solta sem julgamento, a extrema-direita conspira abertamente 
contra a democracia, há muitos bombistas ainda JX>r descobrir, 
e os responsáveis pelo regime deJX)sto fazem, no mínimo, 
a vida sossegada dos funcionários reformados. Neste enquadra
mento, a prisão de Otelo, cuja justiça ou injustiça, em termos 
militares, repetimos, não nos compete comentar, não deixa 
de se apresentar chocante. Otelo pôs em perigo a democracia 
que o seu valor de estratego ajudou a restaurar? Não cremos 1 
que algumas frases proferidas num recinto público por um 
homem politicamente discutível mas pro2ressista, sejam sus
ceetíveis de contribuir para a chamada desestabilização. Mas 
caiu nas malhas do R.D.M., onde pelos vistos não caem, 
os que, sendo apenas miliiares, se ocupam de mil e um 
problemas civis, traçando atl· planos económicos e recebendo 
em audiência embaixadores estrangeiros. Otelo tem sido ins
trumentalizado? É possível. Mas nem JX)r isso deixa de ser 
Otelo, enquanto os outros, que conspiram na sombra, conti
nuam efectivamente a ser os «outros» .. E não nos parece 
despropositado lembrar que certa oposição só pode ser tomada 
como OJX)Sição à própria Democracia, po·is persegue, com 
toda a evidên cia, um único objectivc,: reinstaurar o 24 de 
Abril.. 

"Acuso"? 
Outro tema «quente» da semana, mas nem por isso 

desenquadrado da concertada campanha fascizante e direitista, 
foi o lançamento de um livro «Acuso:,,, da autoria de Henrique 
Cerqueira, no qual o autor pretende implicar moràlrnente, 
num dos crimes mais vís da ditadura -, o assassínio do 
general Humberto Delgado -, personalidades sobejamente 
conhecidas pelo seu passado antifascista Num país democráti
co, com leis e tribunais, Cerqueira talvez fosse mais útil 
à causa que afirma defender se contasse o que afirma saber 
às autoridades, apressando o julgamento dos « pides» que, 
objcctivamente, se encontram na situação de presumíveis as
sassinos de Humberto Delgado. Mas os seus intuitos, bem 
como os dos seus patrocinadores, não se devem nortear pro
priamente pela causa da justiça. Luta certamente pela consc
cussão de objectivos bem diversos. E sabe que lançar a dúvida 
e semear a calúnia, no seio de um povo ainda permeável 
a certos estratagemas nlio deixa de trazer dividendos. Espera
mos, no entanto, que as actuais manobras cessem com o que 
foi certa vez definido por Mário Soares como a verdadeira 
homenagem à memória de Humberto Del gado: o julgamento 
dos seus assassinos. 
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Perspectiva 

À espera das batalhas importantes 
José Manuel Barroso 

A grande entrada eleitoral do 
Governo _ depois dos decre
tos-leis sobre as autarQuias Que 
a Assembleia ratificou com base 
numa maioria pontual P.S,
P.C._ teve lugar esta semana. 
Marcelo Curto anunciou so País 
um aumento do salário mínimo 
nacional, a criação do salário 
mínimo para os rurais e para 
os menores de vinte anos, a de
terminação de um mínimo de 
dezoito dias de férias com direi
to a subsídio e o estabelecimen
to de uma duração mínima de 
dezoito meses para as con
venções colectivas de trabalho 
(bem como a fixação da véspera 
de Natal como feriado obri
gatório). 

Contra-ataque no campo sin
dical _ nomeadamente no res
peitante à questão dos salários 
mínimos - as medidas aunci
das pelo ministro do Trabal!lo 
terão inevitavelmente alguma 
repercussão eleitoral e serão ar
gumento de ouro a utilizar pelos 
socialistas durante a campanha 
em defesa do seu Governo. Ar
gumento virado ao mundo ru
ral, aos votantes jovens, ao sec
tor dos serviços, aos pequenos 
e médios comerciantes e indus
triais (a quem a fixação de um 
espaço de tempo mínimo para 
as convenções colectivas poderá 
dar uma certa sensação de segu
rança). 

«Não há memória, na his
tória deste País, de o partido 
govúnamental ter perdido 
eleições municipaisi., d tz.ia ain
da há apenas três dias na Assem-

bleia da República, o deputado 
socialista José Luís Nunes. Dis
pondo de um importante contro
lo sobre os meios de comuni
cação, nomeadamente a Rádio 
e a Televisão; dispondo da capa
cidade de legislar ou tomar a 
iniciativa legislativa; dispondo, 
apesar de tudo, na Assembleia 
da República de uma capacida
de de manobra r:.zoável _ os 
socialistas têm uma boa oportu
nidade para manter a tradição 
de que falava o deputado por
tuense. 

Na perspectiva de uma cam
panha eleitoral próxima, os con
gressos dos socialistas e dos so
ciais-democratas entraram, en
tretanto, nesta semana, em fase 
de afinamento. Apesar de uma 
cena actividade eleitoral das di
versas tendências do partido -
cujo objectivo era manifesta
mente o de influenciar as 
eleições para os de legados _ 
os socialistas: segundo tudo o 
indica, chegarão ao próximo 
fim-de-semana «concertad<b,. 
«como gosta de dizer Mário 
Soares); quer dizer, com uma 
plataformà sut'icientemente ajus
tada entre os seus mais impor
tantes dirigentes para que, para 
além da discussão viva, algo 
mais aconteça_ o que natural
mente não significa que as 
questões de fundo das diver
gências tenham sido resolvidas. 

No que toca aos sociais-de-
mocratas, muitos deles esperam 
de Sá Carneiro o «realismo sufi
cientci. oara ser capaz de ser 
árbitro e escusar-se a ser pane. 

O . que .. quer dizer que o 
P.P.D}P.S.D. continua a manter 
viva em si uma chama aue vem 
de longe (do congresso de 
Aveiro), chama que se denomina 
direitismo latente (e, por vezes, 
assumido) e que grande parte 
dos seus dirigentes quer delbe
lar. E não parece p0rmenor de 
somenos i mportància a ameaça 
velada de muitos desses dirigen
tes de que não aceitarão o 
exercício de cargos nacionais se 
o congresso se saldar por uma 
opção à direita. 

No campo sindical, a semana 
demonstrou de forma clara os 
sucessos da linha sindical ligada 
ao P.C. e a (pelo menos, mo
mentânea) derrocada da linha 
adjacente ao P .S. Facto da 
maior importância política para 
os dois partidos e para o País 

_ já que coloca, ou pode vir 
a colocar se a tendência se não 
inverter, o Governo socialista 
sem uma base de apoio operária 
organizada, o que· significaria a 
transformação do P.C. no pri
meiro e mais importante·interlo
cutor político do Governo. E o 
que Poderia ter como conse
Quência uma acção de resposta 
de outras forças J)Olíticas atra
vés das organizações patronais 
par .elas controladas (C.A.P., 
C.I.P. e associações regiona is)_ 
ameaça, de ies .to, a&'iumida em 
privado por alguns dirigentes 
das forças de direita. 

E não deixa de ser curioso 
assinalar o persistente (e inteli
gente) cuidado de Amaro da 

Cai ta, de que o seu último anigo 
n'«O Dia» é expressão, em avi· 
sar os militares de que a es· 
querda e a extrema-esquerda 
tenta de novo «destabilizar• _ 
e a não menos curiosa «recupe
raçãoi. de Pires Veloso e dll'i 
militares, (a5sim, desta fOl'III 
exterior contraposta a uma fer• 
ma interior de actuação de OU· 
tros dirigentes de esquerda, e 
de centro-direita), numa dispu· 
ta de simpatias com o PPD .. 

No campo militar, o mais 1 .. 
teressante da semana é o artigo 
do major Loureiro dos Santll'i 
(no mínimo da revista da 
R.N.L., «Baluarte», que hoje co
meça a ser distribuída), no quaJ 
se refere o papel possível do 
Conselho da Revolução nademo
cracia p0nuguesa. Éscreve, nes· 
se aviso de amigo, o conhecido 
militar e conselheiro de Eanes: 

•O C.R. poderá ser: ou o ele
mento estabilizador da demo
cracia e dinamizador da rcorga· 
nização das Forças Armadas.se 
os seus componentes se «apaga· 
rem'" individualmente, manten
do-se atentos aos grandes senti· 
mentos p0pulares e das forças 
Armadas ( ... ); ou o elemenlo 
instabilizador da democracia e 
perturbador das Forças Arma· 
das, se se preocuparem com a 
sua promoção ('.X!ssoal, perde· 
rem a pcrspec1iva global .de 
facto,. da sociedade portuguesa, 
procurando especializar .se  em 
campos não-militares e se es· 
quecerem do contacto com to
dai os.sectores das Fo5ças.Ar· 
madaslf. A bom entendedor ... 

O plano é possível e necessário 
Francisco Sarsfield Cabral 

Ao cabo de dois anos e meio 
no decurso dos quais as incii
cacões do mercado foram fre
quentemente esquecidas por um 
voluntarismo político materiali
zado em intervenções casuísti
cas e irrealistas, J)Ode ter perdi
do alguma aceitação a norma 
constitucional segundo a qual o 
Plano é o primeiro instrumento 
da política económica portugue
sa. A verdade, porém, é que, 
se o mercado tem sido pre.Jud1-
cado no seu funcionamento, ain
da não tivemos uma experiência 
de 'planeamento. O primcii=o 
passo dado em tal sentido é a 
proposta de lei sobre o sistema 
de p laneamento enviada s:clo 
Governo à Assembleia da Re
pública. 

Os defensores da excelência 
do mercado ( como Milton 
Friedman, o professor de Chica
go, que vai receber o Prémio No
bel da Economia deste ano) tcn
dein a apresentá-lo como uma 
verdadeira ordem natural: in
fringir as leis sagradas da li
vre oferta e procura seria 
transgredir a natureza, trans
gressão sem prc paga, m rtis tar
de ou mais cedo, com o m au 
funcionamento da eccJnomia 
Curiosamente, também Hitler, 
ao atacar os judeus e ao ar
gumentar com o ..-direito» de 
as raças fortes exterminarem as 
fracas. invocava a natureza 
(«a natureza eterna vinga-se im
piedosamente quando as suas re
gras são violadas», lê-se no 
•Mein Kampf»). 

Nada mais suspeito do que 
as pretensas leis e ordem •natu
rais» - invariavelmente, é a 
projecção dos desejos e i nteres
ses de um grupo social ou políti
co que leva a classificar de natu
rais, portanto intocáveis, deter
minadas instituições e compor
tamentos. Aliás, não será a lei 
do mercado a expressão eco, 
nómica da lei do mais forte? 

Planear é um acto eminente
mente humano (e, por isso, se 
qu.isermos, naturâl). E·le traduz 
a vontade de o homem deixar 
de ser um objecto passivo de 
forças que o ultrapassam, para 
se tornar o sujeito activo e de
terminante do seu próprio desti
no. Só que isto suscita alguns 
problemas quando o planeamen
to ultrapassa a esfera individual 
ou da empresa, para se situar 
ao nível de um país. 

Esquematizando, tais prob'e
mas são de duas ordens: política 
e económica. O oroblema políti
co é, obviamente, o da partici
pação democrática no processo 
de planeamento. Em teoria, não 
se põem grandes dificuldades -
só que, na prática, as sociedades 
que mais importância dão ao 
plano não se têm mostrado 
exemplares em matéria de parti
cipação democrática. Neste sen
tido - no sentido de evitar que 
o planeamento seja um instru
mento de. tirania - a prop�ta 
de lei enviada à Assembleia da 
República contém disposições 
J)<:6itivas, sobretudo no que se 
refere ao Conselho Nacional do 
Plano. Mas tudo dependerá da 
concretização dessas boas i n
tencões. 

Há que reconhecer que o pro
blema da_participação da,; popu
lações no planeamento é muito 
difícil de resolver no concreto 
- e ainda mais em Portugal, 
onde a convivência democrática 
é frágil e onde a compreensão 
que o grande público tem das 
questões económicas é limitada. 
Mas algo se pode avançar neste 
campo, em particular quanto ao 
planeamento regional - o que 
deveria ser, até, uma forma de 
despertar e congregar energias 

m;iiS ou menos adormecidas. 
Ao propor o planeamento co

mo «um processo permanente 
de organização de recursos dis
pe,níveis ou potenciais da comu-

nidade em ordem à prossecução 
dos obiectivos e metas que essa 
mesma comunidade vai definin
do através dos órgãos específi
cos de participação política» 
(metas e objectivos «eles pró
prios susceptíveis de redefini
ção,.), o Governo aJX)n ta p a 
r a  um planeamento democrá
tico. Mas, com isso, não ga
rante automaticamente que te
remos um planeamento econo
micamente eficaz. 

Em face da conhecida inefi
ciência da Administração públi
ca portuguesa (e que, na melhor 
das hipóteses, levará anos a ven
cer) e das próprias dificuldades 
em reorganizar capazmente os 
sectores nacionalizados, não se
ria mais razoável abandonar ve
leidades de planeamento, para 
deixar funcionar apenas o mer
cado? A tentação é grande, mas 
dexe resistir-se-lhe. 

para 1977 (integrando o 
Orçamento Geral do Estado), 
que deverá ser submetido à As
sembleia da República aré ao 
próximo dia 15. O própriofac10 
de este primeiro plano não ter 
sido democraticamente discuti· 
do noutras instâncias (pois o sis· 
tema institucional de planea. 
mento aguarda aprovação) im· 
põe que aquela data não s<i• 
ultrapassada. 

Deste plano esperamos, não 
um mero coniunto de project11 
de investimento, nem um 
exercício macroeconométrico, 
nem, ainda, um enunciado litt· 
rário de boas intenções - mas 
um programa coerente de medi· 
das de combate imediato à crise 
económica que, sem esquecer a 
necessidade de um novo mOOelo 
socioeconómico, traduza esse 
novo modelo em providências 
conjunturais. A crise que vive
mos é estrutural, sem dúvida, 
mas a reconversão de estrutura 
tem de passar pelo aliviar das 
tremendas pressões conjunturais 
a que a economia está submeti· 
da - e cujo agravamento poli 
em causa as melhores intenções 
de reforma profunda. 

É indispensável um plano 
que, .sem desprezar o mercado, 
o integre e subordine, pelo me
nos por duas razões: porque só 
um plano poderá ultrapassar .a 
profunda crise estrutural que a 
economia atravessa sem um re
gresso ao passado; e porque, nu
ma economia tão aberta ao exte
rior e tão dependente como a 
nossa, abdicar do planeamento Quando em A.(!:qsto se fez. 
seria dizer definitivamente aqui, a apreciação do conte6do 
adeus à independência nacion;;tJ. económico do Programa doGo-

Oaro que o plano, além di! verno, apontou-se a faha de 
democrático, terá de ser humil- uma política cortluntural perfci· 
de e realista nas suas ambições tamente definida e compatibili· 
de orientar as grandes linhas da zada nas suas diversas variãveis. 
actividade· económica. Até para · Entretanto, foi-se acentuando o 
evitar burocracias emperrantes desequilíbrio externo (embora o 
de uma iniciativa privada que Verão haja trazido algumas d� 
imp0rta estimular sem comple- visas), agravou-se o "deficit, 
xos, o plano deve concentrar-se das COIJ.tas do Estado, o investi· 
no essencial e nas áreas onde mento não recuperou minima· 
a intervenção do Estldo (via mente ainda e a melhoria dm 
sector público empresarial, por índices de prcxtução mostra-se 
exemplo), scia realmente efecti- insuficiente. É, por isso, impera· 
va. tivo que a lacuna do Progran, 

A oportunidade de passar da do Governo seja preenchida pe
teoria à prática está no plano lo pano para J 977. 


